Sr. Presidente Tiago Ulisses,  é  uma honra  elevada  assumir  a  tribuna sob  o  comando  de  V.  Exa., I companheiro de tantas jornadas, amigo de velha data, cuja  família nos é ligada e constitui uma das expressões II do Parlamento mineiro.

Sr  Presidente, falarei de dois importantes encontros que tivemos ao   longo   da  semana,  um III  dos  quais  foi  na  Secretaria   de Desenvolvimento Econômico. Foi publicada hoje, no “Minas  Gerais”, a  definição  clara  da 1 instalação de duas áreas  alfandegadas:  o porto  seco  de  Montes  Claros  e  a  Zona  de  Processamento  de I
Exportação  -  ZPE  -  de Teófilo Otôni. Os  acertos  estão  sendo feitos.  Estiveram aqui vários companheiros: Carolino Brito II  Neto, Presidente  da  Cooperativa de Laticínios de Teófilo  Otôni,  onde está  sendo  feito um trabalho de III financiamento para a fábrica  de leite  e de soro em pó; e Kalil Kassim Elawar, Presidente da 2 ZPEX,

empresa  administradora da ZPE de Teófilo Otôni.  Há  projetos  de médio  e I  longo  prazos.  Há 20 anos, estamos  lutando  pela  ZPE.  Finalmente, o Presidente da República honrou-nos com II a sanção, por meio de medida provisória, da lei que autoriza o funcionamento  da ZPE III única da região Leste de nosso Estado.  Sr.  Presidente, outras preocupações surgem e nos deixam arredios no 3  que tange à probabilidade de um crescimento avantajado para as regiões  mais pobres do Estado, localizadas acima I do paralelo  18. Refiro-me  às  regiões  Norte e Nordeste de  Minas  Gerais.  Essas preocupações  têm sido demonstradas II por alguns companheiros.  Hoje

mesmo  os  Deputados Almir Paraca e Carlos Pimenta  tocaram  nesse assunto.   O   próprio   Deputado III  Weliton   Prado,  de maneira diferenciada, tem abordado sobre o Luz para Todos.  Sr.  Presidente,  veja  que fato 4 interessante.  Realizamos  nesta

Casa,  durante  dois  dias,  um debate  para  tratar  de  questões relativas ao meio ambiente. I Antes havíamos realizado um debate  na Comissão  de  Política  Agropecuária, para tratar  do  Decreto  nº 44. II 309,  que,  no que tange ao licenciamento ambiental,  passou  a prever multas pesadas aos pequenos produtores III rurais no desempenho de qualquer atividade. O Secretário José Carlos Carvalho reconhece que o Decreto precisa ser 5 

